
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 339.415 - SE 
(2013/0140497-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ JORGE FILHO 
ADVOGADO : MIGUEL EDUARDO BRITTO ARAGÃO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO 
PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 
8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. 
CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. EXPOSIÇÃO COMPROVADA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A matéria relativa ao exercício de atividade com 
exposição à eletricidade já foi decidida pela Primeira Seção deste 
Tribunal, pelo rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543 do 
CPC, no qual foi confirmado o entendimento de que as normas 
regulamentadoras que preveem os agentes e as atividades consideradas 
insalubres são meramente exemplificativas e, havendo a devida 
comprovação de outras atividades prejudiciais à saúde do obreiro, é 
possível o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço 
comum em especial.

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu 
que o tempo de serviço sob exposição à eletricidade fora comprovado 
porque o requisito da prova de exposição aos agentes nocivos fora 
atendido.

3. Tendo a Corte de origem afirmado expressamente que, 
no desempenho de sua atividade, o autor estava submetido ao agente 
nocivo eletricidade, de modo habitual e permanente, modificar o acórdão 
implicaria reexame de fatos e provas. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro 
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Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 339.415 - SE 
(2013/0140497-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ JORGE FILHO 
ADVOGADO : MIGUEL EDUARDO BRITTO ARAGÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão monocrática de minha 
relatoria que negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fls. 228/233, 
e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ATIVIDADE 
ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO 
DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 
8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. 
CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. EXPOSIÇÃO COMPROVADA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 170, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADES PRESTADAS EM 
CONDIÇÕES INSALUBRES. TRATORISTA. OPERADOR DE 
ESTAÇÃO DE BOMBEAMENTO. COMPROVAÇÃO. PPP – PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO, DEVIDAMENTE 
PREENCHIDO PELA EMPRESA EMPREGADORA (FLS. 18/20). 
CÓPIA DA CTPS (FLS. 13/16). REQUISITOS PREENCHIDOS. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. DIREITO. PARCELAS ATRASADAS 
DEVIDAMENTE ATUALIZADAS, DESDE QUANDO DEVIDAS, E 
ACRESCIDAS DE JUROS DE MORA, A CONTAR DA CITAÇÃO, 
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SEGUNDO OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NA LEI Nº 
11.960/09.

- Se restou comprovado através de Perfil Profissiográfico 
Previdenciário – PPP, bem como de laudo pericial, que o autor 
laborou durante todo o período em condições especiais, faz jus ao 
seu reconhecimento.

- A Lei nº 9.032/95, que alterou o art. 57 da Lei nº 8.213/91, e 
passou a exigir a comprovação da prestação do serviço em 
condições especiais, não pode retroagir para negar o direito do 
segurado, face o princípio da irretroativade das leis.

- Manutenção da sentença que reconheceu como insalubres os 
períodos laborados pelo autor como tratorista e como operador de 
estação de bombeamento, com exposição aos agentes agressivos da 
eletricidade e do ruído, bem como reconheceu o direito do mesmo ao 
benefício de aposentadoria especial.

- As parcelas atrasadas devem ser monetariamente corrigidas, 
desde quando devidas, e acrescidas de juros de mora, a contar da 
citação, segundo os critérios estabelecidos na Lei nº 11.960/09, 
vigente no momento da interposição da ação.

- Apelação do INSS improvida. Remessa oficial parcialmente 
provida apenas para determinar que a partir da data de vigência da 
Lei nº 11.960/09 a atualização monetária e os juros de mora das 
parcelas atrasadas sigam os critérios estabelecidos na referida lei. 
Apelação da parte autora provida para majorar os honorários 
advocatícios para 10% (dez por cento) com incidência, apenas, sobre 
as prestações vencidas, nos termos da súmula nº 111 do STJ."

Alega o agravante que "em que pese o teor da decisão agravada, 
verifica-se que não pretende o INSS discutir a respeito de questões fáticas da lide, 
mas tão somente que, a partir de fatos incontroversos e reconhecidos no acórdão 
de origem, esta Corte se manifeste sobre a interpretação da lei federal aplicável, 
resultando na inaplicabilidade ao caso a Súmula nº 07 do STJ." (fl. 239, e-STJ).

Aduz ser inadmissível o reconhecimento das atividades relativamente ao 
agente eletricidade em razão do advento da Lei n. 7.369/85, uma vez que a mesma Lei 
se limitou a tratar do adicional de periculosidade para os eletricitários. Ressalta que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o tempo de 
serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, e que o 
agente eletricidade (acima de 250 volts) teve enquadramento no Decreto 53.831/64 até 
05.03.97, data da edição do Decreto 2.172, que não mais o relacionou entre os agentes 
nocivos.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
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submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 339.415 - SE 
(2013/0140497-0)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO 
PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 
8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. 
CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. EXPOSIÇÃO COMPROVADA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A matéria relativa ao exercício de atividade com 
exposição à eletricidade já foi decidida pela Primeira Seção deste 
Tribunal, pelo rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543 do 
CPC, no qual foi confirmado o entendimento de que as normas 
regulamentadoras que preveem os agentes e as atividades consideradas 
insalubres são meramente exemplificativas e, havendo a devida 
comprovação de outras atividades prejudiciais à saúde do obreiro, é 
possível o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço 
comum em especial.

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu 
que o tempo de serviço sob exposição à eletricidade fora comprovado 
porque o requisito da prova de exposição aos agentes nocivos fora 
atendido.

3. Tendo a Corte de origem afirmado expressamente que, 
no desempenho de sua atividade, o autor estava submetido ao agente 
nocivo eletricidade, de modo habitual e permanente, modificar o acórdão 
implicaria reexame de fatos e provas. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a matéria relativa ao 
exercício de atividade com exposição à eletricidade já foi decidida pela Primeira Seção 
deste Tribunal, pelo rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543 do CPC, no 
qual foi confirmado o entendimento de que as normas regulamentadoras que preveem os 
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agentes e as atividades consideradas insalubres são meramente exemplificativas e, 
havendo a devida comprovação de outras atividades prejudiciais à saúde do obreiro, é 
possível o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço comum em 
especial. 

Eis a ementa do referido julgado: 

"RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. 
AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO DECRETO 
2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL 
DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER 
EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO 
PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE 
TÉCNICO MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, 
NÃO OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 
8.213/1991). 

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão 
do agente eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 
2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de configuração 
como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese 
a partir da vigência do citado ato normativo. 

2. À luz da interpretação sistemática, as normas 
regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades 
nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser 
tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação 
correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o 
trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em 
condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do 
STJ. (grifo nosso) 

3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em 
elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para 
reputar como especial o trabalho exercido pelo recorrido, por 
consequência da exposição habitual à eletricidade, o que está de 
acordo com o entendimento fixado pelo STJ. 

4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ."

(REsp 1.306.113/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
7/3/2013.) 

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu que o tempo de 
serviço sob exposição à eletricidade fora comprovado porque o requisito da prova de 
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exposição aos agentes nocivos fora atendido. É o que se depreende do seguinte trecho 
(fls. 157/158, e-STJ):

"Compulsando os autos, observo, às 13/16, cópia da CTPS, 
com registro do contrato de trabalho; às fls. 18/20, PPP - PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO, devidamente preenchido 
pela empregadora, ratificando as alegações de que o autor laborou 
como tratorista, bem como operador de estação de bombeamento, 
com exposição aos agente agressivo da eletricidade e do ruído.

A previsão legal do agente agressivo da eletricidade como 
agressivo consta no código 1.1.8 do art. 2º do Decreto nº 53.831/64, 
in verbis:

(...)
Quanto ao agente físico do ruído como agressivo, observo que 

também consta no referido quadro do Decreto nº 53.831/64, bem 
como no anexo I, do Decreto nº 83.080/79 e no Decreto nº 2.172/97, 
senão vejamos, in verbis:

(...)
Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de 1991 e 

nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica 
antinomia, eis que incorporaram, a um só tempo, o Anexo I do 
Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível 
mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de 
março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o 
que impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos 
Decretos à luz da natureza previdenciária da norma, adotando-se 
solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 db.

Entendo, portanto, que os períodos questionados foram 
laborados pelo autor em condições especiais, como reconhecido na 
sentença de primeira instância."

Assim, tendo a Corte de origem afirmado expressamente que, no 
desempenho de sua atividade, o autor estava submetido ao agente nocivo eletricidade, 
de modo habitual e permanente, verificar tal condição no Superior Tribunal de Justiça 
importaria reexame de fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do enunciado sumular n. 7/STJ. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. CONVERSÃO. EXPOSIÇÃO A CONDIÇÕES 
ESPECIAIS PREJUDICAIS À SAÚDE OU À INTEGRIDADE 
FÍSICA. COMPROVAÇÃO. REVERSÃO DO JULGADO. 
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IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.

1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 
sentido da possibilidade da conversão do tempo de serviço exercido 
sob condições especiais, à mingua de presunção legal que enquadre a 
atividade como insalubre, perigosa ou penosa, com a condição de 
que seja devidamente comprovada a especialidade da função.

2. Torna-se inviável, nesta via recursal, rever o 
posicionamento adotado pelo Tribunal de origem, no tocante à 
comprovação de que o Autor exerceu a atividade de Auxiliar de 
Rede, sob condições especiais, em razão do comando contido na 
Súmula nº 7 desta Corte Superior de Justiça.

3. Inexistindo qualquer fundamento relevante que justifique a 
interposição de agravo regimental ou que venha a infirmar as razões 
consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão por 
seus próprios fundamentos. 

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.023.544/PR, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe 

de 16/8/2011.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0140497-0 AREsp 339.415 / SE

Número Origem: 200985000057030

PAUTA: 15/08/2013 JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ JORGE FILHO
ADVOGADO : MIGUEL EDUARDO BRITTO ARAGÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ JORGE FILHO
ADVOGADO : MIGUEL EDUARDO BRITTO ARAGÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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